
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.083222,/2023-01 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 56/2023, QUE CELEBRAM ENTRE SI A UNIAO, 
REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA 
SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A EMPRESA SOLUCTION LOGISTICA E EVENTOS 

EIRELIL. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNP) sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco "A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por seu Coordenador- 

Geral de Licitagdes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS, nomeado pela Portaria n? 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Diario Oficial da Unido de 15 de 

abril de 2020, portador da matricula SIAPE-Ioravante denominada CONTRATANTE, e a empresa SOLUCTION LOGISTICA E EVENTOS EIRELI, inscrita no CNP) sob o n2 

12.941.636/0001-17, estabelecida SRTVS Quadra 701, Conjunto L, N2 38, Bloco 01, Sala 717, Edificio Assis Chateaubriand, CEP 70.340-906, Brasilia/DF, neste ato representada por 

sua Socia Administradora, a senhora MARIA CELIA LIMA PAIVA FIGUEIREDO, em conformidade com o Contrato Social da empresa, doravante denominada CONTRATADA, de 

acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria Juridica por meio do Parecer n2 00002/2023/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, tendo em vista o que consta nos autos dos 

Processos n® 71000.064131/2022-87 e 71000.083222/2023-01 e em observancia as disposicdes da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto n? 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrugdo Normativa SEGES/MP n2 5, de 26 de maio de 2017 e suas 

alteracbes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo por Sistema de Registro de Pregos n2 07/2023, mediante as cldusulas e condicBes a seguir 

enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumento é a contratacio de empresa especializada na prestacio de servigo de organizacio e realizacdo de eventos a serem prestados por 

empresa com experiéncia na execucdo dos eventos, sob demanda, compreendendo o planejamento, a organizacdo, a promocdo e a execugdo de eventos no dmbito nacional, com 

fornecimento/disponibilizagio de hospedagem, transporte, recursos humanos, alimentacdo (fora e dentro de ambiente hoteleiro), materiais, montagens e mobilidrios, servigos 

técnicos e equipamentos, locagdo de espaco fisico e outros servigos correlatos ao tema, para atendimento de demanda referente a realizagdo do evento denominado "Sexta com 

debate", que se realizard no dia 24 de novembro de 2023. 

1.2, Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo, identificado no predmbulo e a proposta vencedora, independentemente de transcrigdo. 

1.3. Objeto da contratagdo: 

UNIDADE 
ITEM DESCRICAO DETALHAMENTO DE QUANTIDADE VALOR VALOR 

UNITARIO | TOTAL 
MEDIDA 

Dupla de profissionais com experiéncia em eventos, capacitados e qualificados para a Dupla 

5 Intérpretes Libras realizacdo de servigos de intérprete - sujeito a aprovacdo do Ministério. O valor do item é Didria de 1 RS 341,48 | RS 341,48 

cotado para a dupla de profissionais - Libras. 4h 

VALOR GLOBAL RS 341,48 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referéncia, com inicio na data de sua assinatura e encerramento em 31/12/2023, e 

somente podera ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 12, da Lei n. 8.666, de 1993. 

3. _CLAUSULA TERCEIRA ~ DO PRECO 

3.1 O valor total da contratacdo & de RS 341,48 (trezentos e quarenta e um reais e quarenta e oito centavos) 

3.2. Mo valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessdrios ao cumprimento integral do objeto da contratagdo. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 8 CONTRATADA dependerdo dos quantitativos de servigos efetivamente prestados. 

4. CLAUSULA QUARTA — DA DOTAGAO ORCAMENTARIA 

4.1, As despesas decorrentes desta contratagdo estdo programadas em dotacdo orcamentdria propria, prevista no orcamento da Unido, para o exercicio de 2023, na 

classificacdo abaixo: 

Gestdo/Unidade: 550005 

Funcional Programatica: 04.122.5029.4923.0001 

FT: 1000 

Natureza da Despesa: 339039 

PTRES: 174562 

Pl: M4923110100 

5B: 22 

Nota de Empenho: 2023NE000422 

5. CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 



5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO​

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da contratada.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à  CONTRATADA  caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como
da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18
de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de
forma inequívoca, a sua a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se
oporem a sua utilização.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo
indicadas.



FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS MARIA CELIA LIMA PAIVA FIGUEIREDO 
Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate & Fome Soluction Logistica e Eventos Eireli 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Raiuel Magalh3des Neiva Santos 

- 
.| 

Sel! [.1)] Documento assinado eletronicamente por MARIA CELIA LIMA PAIVA FIGUEIREDO, Usuério Externo, em 17/11/2023, 4s 12:50, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento 

no & 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . assinatura 

eletrénica 

Sel! [E] Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 17/11/2023, as 16:39, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 

42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . assinatura 
eletrdnica 

Sel! tj Documento assinado eletronicamente por Raquel Magalhdes Neiva Santos, Testemunha, em 17/11/2023, 3s 16:41, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do 

| art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . assinatura 
I_ eletrénica 

—— 1 

Sel! [fl Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral de Licitagbes e Contratos, em 17/11/2023, as 20:05, conforme horério oficial de 

assinatura Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
eletrénica 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cddigo verificador— 

Referéncia: Processo ne 71000.083222/2023-01 SEI n® 14688230



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023112100031
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RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 19/2023

Torno público o resultado do certame supracitado que teve como vencedora a
empresa VISÃO ADMINISTRAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ: 01.708.458/0001-62, com o
valor total de R$1.624.213,80. A Ata de Realização do Pregão está disponível no sítio
www.gov.br/compras.

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE
Subsecretária de Assuntos Administrativos

(SIDEC - 20/11/2023) 550005-00001-2023NE000001

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 22/2023

Torno público o resultado do certame supracitado que teve como vencedora a
empresa DF TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ: 07.832.586/0001-08, com o valor total de
R$4.200.000,00. A Ata de Realização do Pregão está disponível no sítio
www.gov.br/compras.

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE
Subsecretária de Assuntos Administrativos

(SIDEC - 20/11/2023) 550005-00001-2023NE000001

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 56/2023 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.083222/2023-01.
Pregão Nº 7/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 12.941.636/0001-17 - SOLUCTION LOGISTICA E EVENTOS LTDA. Objeto:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de organização e realização
de eventos a serem prestados por empresa com experiência na execução dos eventos, sob
demanda, compreendendo o planejamento, a organização, a promoção e a execução de
eventos no âmbito nacional, com fornecimento/disponibilização de hospedagem,
transporte, recursos humanos, alimentação (fora e dentro de ambiente hoteleiro),
materiais, montagens e mobiliários, serviços técnicos e equipamentos, locação de espaço
físico e outros serviços correlatos ao tema, para atendimento de demanda referente à
realização do evento denominado "Sexta com debate", que se realizará no dia 24 de
novembro de 2023.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 17/11/2023 a 31/12/2023. Valor
Total: R$ 341,48. Data de Assinatura: 17/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 20/11/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 55/2023 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.074870/2023-68.
Pregão Nº 7/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 12.941.636/0001-17 - SOLUCTION LOGISTICA E EVENTOS LTDA. Objeto:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de organização e realização
de eventos a serem prestados por empresa com experiência na execução dos eventos, sob
demanda, compreendendo o planejamento, a organização, a promoção e a execução de
eventos no âmbito nacional, com fornecimento/disponibilização de hospedagem,
transporte, recursos humanos, alimentação (fora e dentro de ambiente hoteleiro),
materiais, montagens e mobiliários, serviços técnicos e equipamentos, locação de espaço
físico e outros serviços correlatos ao tema, para atendimento da demanda referente à
realização do evento entitulado " Lançamento da ferramenta Monitora MDS", que se
realizará no dia 05 de dezembro de 2023. Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo:
1. Vigência: 20/11/2023 a 31/12/2023. Valor Total: R$ 7.822,96. Data de Assinatura:
20/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 20/11/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2023 - UASG 550005

Número do Contrato: 14/2020.
Nº Processo: 71000.011105/2019-51.
Pregão. Nº 7/2020. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 05.023.506/0001-30 - SOSBIO
CONTROLE DE PRAGAS E VETORES LTDA. Objeto: Suprimir 24,51% (vinte e quatro inteiros
e cinquenta e um centésimos percentuais) do valor inicial atualizado do Contrato, a partir
da data de assinatura deste instrumento, equivalente a R$ 871,93 (oitocentos e setenta e
um reais e noventa e três centavos), nos moldes do art. 65, inciso I , alínea "b", § 1º da
Lei n.º 8.666/1993; Alterar a Cláusula Terceira - Do Preço, em função da supressão, e
Cláusula Primeira - Do Objeto, em função da alteração do local de aplicação, na forma do
art. 65, § 1º, alíneas "a" e "b", da Lei nº 8.666, de 1993. Vigência: 13/11/2023 a
13/05/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 2.684,87. Data de Assinatura:
13/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 13/11/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2023 - UASG 550005

Número do Contrato: 50/2020.
Nº Processo: 71000.055536/2020-62.
Pregão. Nº 29/2020. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 36.765.378/0001-23 - MEMORA
PROCESSOS INOVADORES S.A.. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do Contrato nº
50/2020, por mais 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de
20/11/2023 a 19/11/2024, nos termos do art. 57, II, da Lei n.º 8.666, de 1993. O Contrato
poderá ser encerrado antecipadamente a critério da Administração, mediante a assinatura
de Contrato decorrente de procedimento licitatório para contratação do mesmo objeto.
Vigência: 20/11/2023 a 19/11/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 3.927.768,48.
Data de Assinatura: 17/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 17/11/2023).

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
EDITAL CNAS/MDS Nº 3, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023

Convocação para a Assembleia de Eleição dos representantes da sociedade civil no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS - Gestão 2024/2026.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, no uso de suas atribuições legais e regulamentares e, tendo em vista o Decreto nº 5.003, de 4 de março de 2004; o

disposto no art. 17, parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e a Resolução CNAS/MDS nº 126, de 20 de novembro de 2023, publicada no Diário Oficial da União

em 21 de novembro de 2023,

CO N V O C A :

Art. 1º Os representantes ou organizações de usuárias(os), das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações das(os) trabalhadoras(es) do Sistema

Único da Assistência Social (SUAS), de âmbito nacional, para a Assembleia de eleição dos representantes da Sociedade Civil no Conselho Nacional de Assistência Social, titulares e suplentes,

para a Gestão 2024 a 2026, a ser realizada no dia 10 de maio de 2024, em local e horário a ser divulgado.

. DAT A AT I V I DA D E

. 02/01/2024 a 09/02/2024 Prazo para apresentar pedido de habilitação, juntamente com a documentação, exigida na Resolução CNAS/MDS nº 126, de 20 de novembro
de 2023, perante a Comissão Eleitoral para entidades eleitoras e habilitadas para designar candidatas.

. 15/01/2024 a 23/02/2024 Análise dos pedidos de habilitação para entidades eleitoras e habilitadas para designar candidatas.

. 18/03/2024 Publicação no DOU da decisão da Subcomissão de Habilitação, contendo relação de representantes ou organizações de usuárias(os), das
entidades e organizações de assistência social e das(os) trabalhadoras(es) do SUAS habilitadas(os) e não habilitadas(os).

. 19/03/2024 a
25/03/2024

Prazo para ingressar com recurso junto à Subcomissão de Recursos.

. 01/04/2024 a 10/04/2024 Prazo para julgamento de recursos apresentados.

. 15/04/2024 Publicação no DOU da decisão da Subcomissão de Recursos, contendo relação de representantes ou organizações de usuárias(os), das entidades
e organizações de assistência social e das(os) trabalhadoras(es) do SUAS habilitadas(os) e não habilitadas(os).

. 17/04/2024 a 19/04/2024 Prazo para ingressar com revisão junto à Comissão Eleitoral, nos casos específicos às decisões da Subcomissão de Recursos, contrárias as
habilitações aprovadas pela Subcomissão de Habilitação.

. 22/04/2024 a 24/04/2024 Prazo para a Comissão Eleitoral julgar os pedidos de revisão junto à Comissão Eleitoral.

. 29/04/2024 Publicação no DOU do Ato de Homologação da relação de representantes ou organizações de usuárias(os), das entidades e organizações de
assistência social, e das(os) trabalhadoras(es) do setor, candidatas(os) ao pleito como eleitoras e habilitadas para designar candidatas(os), e os
resultados do julgamento de recurso.

. 10/05/2024 Assembleia de Eleição.

. 17/05/2024 Publicação no DOU dos resultados das eleições dos representantes da sociedade civil no CNAS.

. 31/05/2024 Prazo final para publicação da portaria no DOU da nomeação das(os) conselheiras(os) conforme o Decreto nº 5.003/2004.

. 19/06/2024 Posse das(os) Conselheiras(os) do CNAS para Gestão 2024/2026.

Art. 2º As entidades deverão, no momento de apresentação do pedido de habilitação, indicar a condição de seu representante como eleitora(o) ou candidata(o), bem como o

segmento a que pertencem, observado seu Estatuto, carta de compromisso ou similar, conforme Resolução CNAS/MDS nº 126, de 20 de novembro de 2023, publicada no Diário Oficial da

União em 21 de novembro de 2023.

Art. 3º Outras informações poderão ser obtidas na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Assistência Social, telefones (61) 2030-2420 ou 2422, e pelo endereço eletrônico

cnas@mds.gov.br.

MARGARETH ALVES DALLARUVERA

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social


